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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 19/2012
de 20 de janeiro

Nos termos do artigo 25.º do Estatuto do Serviço Na-
cional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, 
de 15 de janeiro, foram aprovadas, através da Portaria 
n.º 132/2009, de 30 de janeiro, as tabelas de preços a prati-
car pelo Serviço Nacional de Saúde, bem como o respetivo 
Regulamento, constantes dos respetivos anexos.

A referida portaria não contempla o valor a faturar pela 
prestação de consultas de enfermagem ou de outros profissio-
nais de saúde, que hoje em dia assumem um papel mais pre-
ponderante na prestação de cuidados de pessoal não médico.

Enfrentar os desafios que presentemente se colocam às 
organizações, num ambiente de extrema complexidade, 
impõe a existência de recursos humanos cada vez mais 
diferenciados, com competências mais sofisticadas e uma 
orientação clara para a mudança e inovação. Por outro 
lado, a melhor articulação entre as diversas profissões, a 
valorização dos contributos dos diferentes profissionais e a 
sua concertação no âmbito de uma estratégia de intervenção 
comum dirigida ao cidadão, e em linha com uma verdadeira 
integração da prestação de cuidados, constituem -se como 
fatores críticos de sucesso na obtenção de ganhos de saúde, 
de qualidade e eficiência.

Neste sentido torna -se necessário consagrar um preço 
para as consultas por aqueles prestados, com respeito por 
critérios de proporcionalidade e adequação.

Para tanto, considerando que a prestação de cuidados 
de saúde exige uma abordagem compreensiva, holística e 
multidisciplinar, devendo ocorrer junto dos profissionais 
de saúde mais qualificados e efetivos, a presente portaria 
vem concretizar o valor a faturar pelas consultas de enfer-
magem e de outros profissionais de saúde.

Assim:
Nos termos do artigo 23.º e do n.º 1 do artigo 25.º do 

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento das Tabelas de Preços das Instituições 

e Serviços Integrados no Serviço Nacional
de Saúde, aprovado pela Portaria n.º 132/2009, de 30 de janeiro

Os artigos 3.º e 15.º do Regulamento das Tabelas de 
Preços das Instituições e Serviços Integrados no Serviço 
Nacional de Saúde, aprovado pela Portaria n.º 132/2009, 
de 30 de janeiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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f) ‘Consulta de enfermagem’ — intervenção visando 
a realização de uma avaliação, o estabelecer de plano de 
cuidados de enfermagem, no sentido de ajudar o indiví-
duo a atingir a máxima capacidade de autocuidado;

g) ‘Consulta de outros profissionais de saúde’ — ato 
de assistência prestado a um indivíduo, podendo consis-
tir em avaliação, intervenção e ou monitorização;

h) [Anterior alínea f).]
i) [Anterior alínea g).]
j) [Anterior alínea h).]
k) [Anterior alínea i).]
l) [Anterior alínea j).]
m) [Anterior alínea k).]
n) [Anterior alínea l).]
o) [Anterior alínea m).]
p) [Anterior alínea n).]
q) [Anterior alínea o).]
r) [Anterior alínea p).]
s) [Anterior alínea q).]
t) [Anterior alínea r).]
u) [Anterior alínea s).]
v) [Anterior alínea t).]
w) [Anterior alínea u).]

Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As consultas de enfermagem e de outros pro-

fissionais de saúde serão faturadas pelo seguinte va-
lor — 15 €.

5 — (Anterior n.º 4.)»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente Portaria produz efeitos a 1 de janeiro de 
2012.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Tei-
xeira, em 9 de janeiro de 2012. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 14/2012
de 20 de janeiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e racional 
na utilização dos recursos públicos e, por outro, para o 
cumprimento dos objectivos de redução da despesa pública 
a que o país está vinculado.

Com efeito, mais do que nunca, a concretização simul-
tânea dos objectivos de racionalização das estruturas do 

Estado e de melhor utilização dos seus recursos humanos 
é crucial no processo de modernização e de optimização 
do funcionamento da Administração Pública. Importava 
decididamente repensar e reorganizar a estrutura do Estado, 
no sentido de lhe dar uma maior coerência e capacidade de 
resposta no desempenho das funções que deverá assegurar, 
eliminando redundâncias e reduzindo substancialmente os 
seus custos de funcionamento.

É o que visa o presente decreto -lei ao aprovar a estrutura 
orgânica da Direcção -Geral da Educação, em conformidade 
com a missão e as atribuições que lhe são cometidas pela 
Lei Orgânica do Ministério da Educação e Ciência.

A Direcção -Geral da Educação é o serviço central de 
execução das políticas relativas às componentes peda-
gógica e didáctica da educação pré -escolar, dos ensinos 
básico e secundário e da educação extra -escolar e de apoio 
técnico à sua formulação, incindindo, sobretudo, nas áreas 
do desenvolvimento curricular, dos instrumentos de ensino 
e avaliação e dos apoios e complementos educativos.

A Direcção -Geral da Educação tem uma estrutura in-
terna mista, a qual passa a integrar o Júri Nacional de 
Exames, sem prejuízo da sua autonomia técnica, bem como 
o Gabinete Coordenador de Segurança Escolar.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º 

da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Direcção -Geral da Educação do Ministério da Edu-
cação e Ciência (MEC), abreviadamente designada por 
DGE, é um serviço central da administração directa do 
Estado dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DGE tem por missão assegurar a concretização 
das políticas relativas à componente pedagógica e didáctica 
da educação pré -escolar, dos ensinos básico e secundário 
e da educação extra -escolar, prestando apoio técnico à sua 
formulação e acompanhando e avaliando a sua concretiza-
ção, coordenar a planificação das diversas provas e exames, 
conceber, organizar e executar as medidas de prevenção do 
risco, segurança e controlo da violência nas escolas.

2 — A DGE prossegue as seguintes atribuições:
a) Desenvolver os currículos e os programas das dis-

ciplinas, as orientações relativas às áreas curriculares não 
disciplinares, bem como propor a respectiva revisão em 
coerência com os objectivos do sistema educativo;

b) Desenvolver o estudo sobre a organização pedagógica 
das escolas, propondo medidas de reorganização;

c) Coordenar a planificação das provas de aferição, 
das provas finais, dos exames nacionais, dos exames a 
nível de escola equivalentes aos nacionais, e dos exames 
de equivalência à frequência dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico e do ensino secundário;

d) Estabelecer as normas para o processo de classifica-
ção das provas de aferição, das provas finais, dos exames 
nacionais, dos exames a nível de escola equivalentes aos 
nacionais, e dos exames de equivalência à frequência dos 
2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, 
bem como as referentes à reapreciação e reclamação das 
mesmas provas;




